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REDAÇÃO OFICIAL

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. 

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, 
uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade 
e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem 
da Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administração 
pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e 
a impessoalidade princípios fundamentais de toda administração 
pública, claro que devem igualmente nortear a elaboração dos 
atos e comunicações oficiais. Ademais, não se concebe que 
um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como 
sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é 
inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. 
A publicidade implica, pois, necessariamente, deve possuir 
clareza e concisão, além de atender à disposição constitucional, a 
forma dos atos normativos obedece a certa tradição. Há normas 
para sua elaboração que remontam ao período de nossa história 
imperial, como, por exemplo, a obrigatoriedade – estabelecida 
por decreto imperial de 10 de dezembro de 1822 – de que se 
aponha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos 
desde a Independência. Essa prática foi mantida no período 
republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, 
uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única 
interpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que 
exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro 
também que as comunicações oficiais são necessariamente 
uniformes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 
Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço 
Público (no caso de expedientes dirigidos por um órgão a outro) 
– ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de forma 
homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de 
comunicações oficiais foram incorporados ao longo do tempo, 
como as formas de tratamento e de cortesia, certos clichês 
de redação, a estrutura dos expedientes, etc. Mencione-se, 
por exemplo, a fixação dos fechos para comunicações oficiais, 
regulados pela Portaria no 1 do Ministro de Estado da Justiça, de 

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm
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8 de julho de 1937, que, após mais de meio século de vigência, 
foi revogado pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste 
Manual. 

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou 
fazer das características específicas da forma oficial de redigir 
não deve ensejar o entendimento de que se proponha a criação – 
ou se aceite a existência – de uma forma específica de linguagem 
administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente se 
chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser 
a redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e 
clichês do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção 
de frases. 

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida 
e infensa à evolução da língua. É que sua finalidade básica – 
comunicar com impessoalidade e máxima clareza – impõe certos 
parâmetros ao uso que se faz da língua, de maneira diversa 
daquele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência 
particular, etc. Apresentadas essas características fundamentais 
da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de cada 
uma delas.

▸A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre 
o Serviço Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, 
Departamento, Divisão, Serviço, Seção); o que se comunica 
é sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão que 
comunica; o destinatário dessa comunicação ou é o público, o 
conjunto dos cidadãos, ou outro órgão público, do Executivo 
ou dos outros Poderes da União. Percebe-se, assim, que o 
tratamento impessoal que deve ser dado aos assuntos que 
constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem 
comunica: embora se trate, por exemplo, de um expediente 
assinado por Chefe de determinada Seção, é sempre em nome 
do Serviço Público que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, 
uma desejável padronização, que permite que comunicações 
elaboradas em diferentes setores da Administração guardem 
entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois 
casos, temos um destinatário concebido de forma homogênea 
e impessoal;
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c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se 
o universo temático das comunicações oficiais se restringe a 
questões que dizem respeito ao interesse público, é natural que 
não cabe qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não 
há lugar na redação oficial para impressões pessoais, como as 
que, por exemplo, constam de uma carta a um amigo, ou de um 
artigo assinado de jornal, ou mesmo de um texto literário. A 
redação oficial deve ser isenta da interferência da individualidade 
que a elabora. A concisão, a clareza, a objetividade e a 
formalidade de que nos valemos para elaborar os expedientes 
oficiais contribuem, ainda, para que seja alcançada a necessária 
impessoalidade.

▸A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio 
caráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua 
finalidade. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter 
normativo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, 
ou regulam o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é 
alcançado se em sua elaboração for empregada a linguagem 
adequada. O mesmo se dá com os expedientes oficiais, cuja 
finalidade precípua é a de informar com clareza e objetividade. 

As comunicações que partem dos órgãos públicos federais 
devem ser compreendidas por todo e qualquer cidadão 
brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar o uso de uma 
linguagem restrita a determinados grupos. Não há dúvida que 
um texto marcado por expressões de circulação restrita, como a 
gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem sua 
compreensão dificultada. 

Ressalte-se que há necessariamente uma distância entre 
a língua falada e a escrita. Aquela é extremamente dinâmica, 
reflete de forma imediata qualquer alteração de costumes, e pode 
eventualmente contar com outros elementos que auxiliem a sua 
compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para mencionar 
apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distância. Já a 
língua escrita incorpora mais lentamente as transformações, 
tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de si 
mesma para comunicar. 

A língua escrita, como a falada, compreende diferentes 
níveis, de acordo com o uso que dela se faça. Por exemplo, em 
uma carta a um amigo, podemos nos valer de determinado 
padrão de linguagem que incorpore expressões extremamente 
pessoais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de 
estranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. 
Nos dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao uso 
que se faz da língua, a finalidade com que a empregamos. 

Entretanto, o mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu 
caráter impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo 
de clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão culto da 
língua. Há consenso de que o padrão culto é aquele em que:

a) se observam as regras da gramática formal, e
b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos 

usuários do idioma. 
É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 

padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele 
está acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas 
regionais, dos modismos vocabulares, das idiossincrasias 
linguísticas, permitindo, por essa razão, que se atinja a pretendida 
compreensão por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de 
expressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica 
emprego de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos 
sintáticos e figuras de linguagem próprios da língua literária. 

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente um 
“padrão oficial de linguagem”; o que há é o uso do padrão culto 
nos atos e comunicações oficiais. É claro que haverá preferência 
pelo uso de determinadas expressões, ou será obedecida certa 
tradição no emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, 
necessariamente, que se consagre a utilização de uma forma de 
linguagem burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, 
deve ser evitado, pois terá sempre sua compreensão limitada. 

A linguagem técnica deve ser empregada apenas em 
situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso indiscriminado. 
Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vocabulário 
próprio a determinada área, são de difícil entendimento por 
quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a 
outros órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos 
cidadãos. Outras questões sobre a linguagem, como o emprego 
de neologismo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. 
Semântica.

▸ Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas 
exigências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, 
é imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se 
trata somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego 
deste ou daquele pronome de tratamento para uma autoridade 
de certo nível (v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes 
de Tratamento); mais do que isso, a formalidade diz respeito à 
polidez, à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual 
cuida a comunicação. 

A formalidade de tratamento vincula-se, também, 
à necessária uniformidade das comunicações. Ora, se a 
administração federal é una, é natural que as comunicações que 
expede sigam um mesmo padrão. 

O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste 
Manual, exige que se atente para todas as características da 
redação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. 
A clareza datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto 
definitivo e a correta diagramação do texto são indispensáveis 
para a padronização. Consulte o Capítulo II, As Comunicações 
Oficiais, a respeito de normas específicas para cada tipo de 
expediente.

▸Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma característica 

do texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um 
máximo de informações com um mínimo de palavras. Para que 
se redija com essa qualidade, é fundamental que se tenha, 
além de conhecimento do assunto sobre o qual se escreve, o 
necessário tempo para revisar o texto depois de pronto. É nessa 
releitura que muitas vezes se percebem eventuais redundâncias 
ou repetições desnecessárias de ideias. 

O esforço de sermos concisos atende, basicamente ao 
princípio de economia linguística, à mencionada fórmula de 
empregar o mínimo de palavras para informar o máximo. 



LÍNGUA PORTUGUESA

11
a solução para o seu concurso!

Editora

Não se deve de forma alguma entendê-la como economia 
de pensamento, isto é, não se devem eliminar passagens 
substanciais do texto no afã de reduzi-lo em tamanho. 

Trata-se exclusivamente de cortar palavras inúteis, 
redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que já foi 
dito. Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe 
em todo texto de alguma complexidade: ideias fundamentais 
e ideias secundárias. Estas últimas podem esclarecer o sentido 
daquelas detalhá-las, exemplificá-las; mas existem também 
ideias secundárias que não acrescentam informação alguma ao 
texto, nem têm maior relação com as fundamentais, podendo, 
por isso, ser dispensadas. 

A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, 
conforme já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-
se definir como claro aquele texto que possibilita imediata 
compreensão pelo leitor. No entanto a clareza não é algo 
que se atinja por si só: ela depende estritamente das demais 
características da redação oficial. Para ela concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações 
que poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao 
texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de 
entendimento geral e por definição avesso a vocábulos de 
circulação restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a 
imprescindível uniformidade dos textos;

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos 
linguísticos que nada lhe acrescentam.

É pela correta observação dessas características que se 
redige com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura 
de todo texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de 
trechos obscuros e de erros gramaticais provém principalmente 
da falta da releitura que torna possível sua correção. 

Na revisão de um expediente, deve-se avaliar, ainda, se 
ele será de fácil compreensão por seu destinatário. O que nos 
parece óbvio pode ser desconhecido por terceiros. O domínio 
que adquirimos sobre certos assuntos em decorrência de nossa 
experiência profissional muitas vezes faz com que os tomemos 
como de conhecimento geral, o que nem sempre é verdade. 
Explicite, desenvolva, esclareça, precise os termos técnicos, o 
significado das siglas e abreviações e os conceitos específicos que 
não possam ser dispensados. 

A revisão atenta exige, necessariamente, tempo. A pressa 
com que são elaboradas certas comunicações quase sempre 
compromete sua clareza. Não se deve proceder à redação de um 
texto que não seja seguida por sua revisão. “Não há assuntos 
urgentes, há assuntos atrasados”, diz a máxima. Evite-se, pois, o 
atraso, com sua indesejável repercussão no redigir.

▸As comunicações oficiais
A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, 

seguir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspectos Gerais 
da Redação Oficial. Além disso, há características específicas de 
cada tipo de expediente, que serão tratadas em detalhe neste 
capítulo. 

Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos 
comuns a quase todas as modalidades de comunicação oficial: o 
emprego dos pronomes de tratamento, a forma dos fechos e a 
identificação do signatário.

▸Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de tratamento 

tem larga tradição na língua portuguesa. De acordo com Said Ali, 
após serem incorporados ao português os pronomes latinos tu 
e vos, “como tratamento direto da pessoa ou pessoas a quem 
se dirigia a palavra”, passou-se a empregar, como expediente 
linguístico de distinção e de respeito, a segunda pessoa do plural 
no tratamento de pessoas de hierarquia superior. 

Prossegue o autor: “Outro modo de tratamento indireto 
consistiu em fingir que se dirigia a palavra a um atributo ou 
qualidade eminente da pessoa de categoria superior, e não a 
ela própria. Assim aproximavam-se os vassalos de seu rei com 
o tratamento de vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-
se o tratamento ducal de vossa excelência e adotou-se na 
hierarquia eclesiástica vossa reverência, vossa paternidade, 
vossa eminência, vossa santidade. ” 

A partir do final do século XVI, esse modo de tratamento 
indireto já estava em voga também para os ocupantes de certos 
cargos públicos. Vossa mercê evoluiu para vosmecê, e depois para 
o coloquial você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em desuso. 
É dessa tradição que provém o atual emprego de pronomes de 
tratamento indireto como forma de dirigirmo-nos às autoridades 
civis, militares e eclesiásticas.

▸ Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa indireta) 

apresentam certas peculiaridades quanto à concordância verbal, 
nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda pessoa 
gramatical (à pessoa com quem se fala, ou a quem se dirige a 
comunicação), levam a concordância para a terceira pessoa. É que 
o verbo concorda com o substantivo que integra a locução como 
seu núcleo sintático: “Vossa Senhoria nomeará o substituto”; 
“Vossa Excelência conhece o assunto”. 

Da mesma forma, os pronomes possessivos referidos a 
pronomes de tratamento são sempre os da terceira pessoa: 
“Vossa Senhoria nomeará seu substituto” (e não “Vossa... 
vosso...”). Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o 
gênero gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se 
refere, e não com o substantivo que compõe a locução. 

Assim, se nosso interlocutor for homem, o correto é “Vossa 
Excelência está atarefado”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; 
se for mulher, “Vossa Excelência está atarefada”, “Vossa Senhoria 
deve estar satisfeita”.

▸ Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento 

obedece a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo:
▪ Presidente da República;
▪ Vice-Presidente da República;
▪ Ministros de Estado;
▪ Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Distrito 

Federal;
▪ Oficiais-Generais das Forças Armadas;
▪ Embaixadores;
▪ Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocupantes 

de cargos de natureza especial;
▪ Secretários de Estado dos Governos Estaduais;
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▪Prefeitos Municipais.

b) do Poder Legislativo:  
▪ Deputados Federais e Senadores;
▪ Ministro do Tribunal de Contas da União;
▪ Deputados Estaduais e Distritais;
▪ Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
▪ Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
▪ Ministros dos Tribunais Superiores;
▪ Membros de Tribunais;
▪ Juízes;
▪ Auditores da Justiça Militar.

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas 
aos Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo 
respectivo:

▪ Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
▪ Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
▪ Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal 

Federal.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo Senhor, 
seguido do cargo respectivo:

▪ Senhor Senador,
▪ Senhor Juiz,
▪ Senhor Ministro,
▪ Senhor Governador,

No envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas 
às autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a seguinte 
forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tratamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A 
dignidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo 
público, sendo desnecessária sua repetida evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autoridades e 
para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado o 
emprego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que 
recebem o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É 
suficiente o uso do pronome de tratamento Senhor. Acrescente-
se que doutor não é forma de tratamento, e sim título acadêmico. 
Evite usá-lo indiscriminadamente. Como regra geral, empregue-o 
apenas em comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal 
grau por terem concluído curso universitário de doutorado. 

É costume designar por doutor os bacharéis, especialmente 
os bacharéis em Direito e em Medicina. Nos demais casos, 
o tratamento Senhor confere a desejada formalidade às 
comunicações. Mencionemos, ainda, a forma Vossa Magnificência, 
empregada por força da tradição, em comunicações dirigidas a 
reitores de universidade. Corresponde-lhe o vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo com 
a hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. O 
vocativo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima, em 
comunicações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima ou 
Vossa Senhoria Reverendíssima para Monsenhores, Cônegos 
e superiores religiosos. Vossa Reverência é empregado para 
sacerdotes, clérigos e demais religiosos.

▸Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade 

óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatário. Os modelos 
para fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela 
Portaria nº1 do Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia 
quinze padrões. Com o fito de simplificá-los e uniformizá-los, este 
Manual estabelece o emprego de somente dois fechos diferentes 
para todas as modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente da 
República:

Respeitosamente,
b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia 

inferior:
Atenciosamente,
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; 
DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNE-
CIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABE-
LECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPRE-
ENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM 
CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE FORMA VÁ-
LIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS. FORMAÇÃO 
DE CONCEITOSDISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS

A habilidade de discernir e construir relações lógicas 
entre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra 
informações e estabeleça conexões significativas, mesmo 
quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. 
Ao explorar este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair 
conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. 
Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos 
e para a tomada de decisões informadas em uma variedade de 
contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de 

proposições. Uma proposição é um conjunto de palavras ou 
símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, 
transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos 
ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. 
Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e 
manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”
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Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).



MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

7070
a solução para o seu concurso!

Editora

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domin-
go"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.

Tabela Verdade
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma tabela 

depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo lógico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da 

proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 

linhas.
Resposta D.

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acordo com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis com-

binações de valores lógicos das proposições simples que as compõem. Essa classificação é fundamental para entender a validade de 
argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor lógico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores das 

proposições simples que a compõem. Em outras palavras, não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; a propo-
sição composta será sempre verdadeira. Tautologias ajudam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautológica, então 
o argumento que a utiliza é logicamente consistente e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tautologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a pro-
posição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verdadeiro 
ou falso, sem meio-termo.
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− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores ló-

gicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. Identificar 
contradições em um argumento é essencial para determinar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma contradição, 
isso significa que o argumento em questão não pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma contradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradição, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor lógico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo dos 

valores das proposições simples que a compõem. Diferentemente das tautologias e contradições, que são invariavelmente verdadei-
ras ou falsas, as contingências refletem casos em que o valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identificar contra-
dições em um argumento é essencial para determinar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma contradição, isso 
significa que o argumento em questão não pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma contingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos valores 
de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposição será 
verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identificava, 

por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 

referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 

falsas.
(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao podemos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os lados têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo valor.
Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.

Equivalências
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE: RESOLUÇÃO CNJ Nº 
550/2024 (DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE SUSTENTABILI-
DADE NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO)

RESOLUÇÃO Nº 550, DE 3 DE ABRIL DE 2024

Altera a Resolução CNJ nº 400/2021, que dispõe sobre a polí-
tica de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), 
no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato 
Normativo nº 0000926-68.2024.2.00.0000, na 4ª Sessão Virtual 
de 2024, realizada em 26 de março de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º A Resolução CNJ nº 400/2021 passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 2º-A A atuação estratégica dos órgãos do Poder Judi-
ciário nas ações judiciais ambientais deve primar pela proteção 
dos direitos intergeracionais ao meio ambiente, observadas as 
diretrizes estabelecidas na Resolução CNJ nº 433/2021.

Art. 2º-B Nos temas da diversidade, inclusão social e equi-
dade, os órgãos do Poder Judiciário observarão os normativos 
específicos do CNJ que tratam das temáticas.

...............................................................................................
........

Art. 6º Na composição dos indicadores de desempenho do 
PLS, cada órgão, em observância ao seu plano estratégico e a sua 
realidade institucional, selecionará os indicadores do Anexo, ob-
servados os temas mínimos estabelecidos nesta Resolução.

Parágrafo único. Os indicadores de desempenho instituídos 
servirão para avaliação do desenvolvimento ambiental, econômi-
co, social e cultural do órgão.

Art.7º .....................................................................................
........

...............................................................................................
........

II – pela série histórica de gastos e consumos relativos aos 
indicadores de desempenho do PLS do órgão;

...............................................................................................
........

V – pela designação das unidades gestoras responsáveis pelo 
levantamento de dados, formulação e monitoramento de metas.

...............................................................................................
........

Art. 9º Para cada tema citado no inciso I do art. 7º, devem 
ser criadas ações para compor o plano de ações do PLS do órgão 
com, no mínimo, os seguintes tópicos:

NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO

...............................................................................................
........

III – unidades e áreas envolvidas na implementação e moni-
toramento de cada ação;

...............................................................................................
........

§ 3º O plano de ações do PLS do órgão deve ser publicado no 
respectivo sítio eletrônico.

§ 4º O CNJ disponibilizará modelo de plano de ações em seu 
sítio eletrônico.

...............................................................................................
........

Art. 10. Os órgãos do Poder Judiciário monitorarão os resul-
tados dos indicadores de desempenho do PLS e de suas respec-
tivas metas, bem como das ações previstas no plano de ações na 
periodicidade que for conveniente.

Art. 10-A. Os órgãos do Poder Judiciário deverão elaborar 
Relatório de Desempenho dos seus respectivos PLS.

§ 1º O relatório de desempenho do PLS deve apresentar a 
consolidação dos resultados alcançados no ano e conter a análi-
se do desempenho dos indicadores do PLS e de suas respectivas 
metas e das ações do plano de ações.

§ 2º O relatório deve compreender, ainda, a evolução anual 
dos resultados dos indicadores ao longo do ciclo de execução do 
respectivo PLS.

§ 3º O relatório de desempenho do PLS do órgão deverá ser 
publicado no sítio eletrônico do respectivo órgão do Poder Judi-
ciário e encaminhado ao CNJ, por meio do PLS-Jud, até o dia 28 
de fevereiro do ano posterior ao que se refere.

Art. 10-B. Os resultados apurados relativos aos indicadores 
de desempenho do PLS e às ações do plano de ações devem ser 
avaliados pela Comissão Gestora do PLS, pelo menos uma vez 
ao ano.

...............................................................................................
........

Art.16. ...................................................................................
........

...............................................................................................
........

IV – elaborar relatório de desempenho anual do PLS, confor-
me art.10-A;

V – subsidiar a administração com informações que auxiliem 
a tomada de decisão sob o aspecto ambiental, econômico, social 
e cultural;

...............................................................................................
........

VII – .......................................................................................
.......

...............................................................................................
........
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j) a mitigação de emissões de gases de efeito estufa no âmbi-
to do órgão do Poder Judiciário.

...............................................................................................
........

§ 5º A promoção da equidade e diversidade deve se dar por 
políticas afirmativas não discriminatórias, de forma a assegurar 
aos quadros de pessoal e auxiliar, às partes e aos usuários do 
Poder Judiciário, o pleno respeito à identidade e expressão de 
gênero, religião, estado civil, idade, origem social, opinião polí-
tica, ascendência social, etnia, e outras condições pessoais, pro-
movendo uma cultura organizacional mais inclusiva.

...............................................................................................
........

Art. 19. ..................................................................................
.........

...............................................................................................
........

II – avaliar e aprovar os relatórios de desempenho do PLS, 
elaborados pela unidade de sustentabilidade, conforme art.10-A;

...............................................................................................
........

IV – sugerir tarefas e iniciativas às unidades para o alcance 
das metas do PLS e realização das ações propostas no plano de 
ações.

CAPÍTULO V-A
DO BALANÇO DA SUSTENTABILIDADE DO PODER JUDICIÁ-

RIO

Art. 22-A. O Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário 
será elaborado e publicado pelo Departamento de Pesquisas Ju-
diciárias (DPJ), com informações recebidas via PLS-Jud.

Art. 22-B. O Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário 
consiste em uma ferramenta de gestão e transparência dos re-
sultados das ações voltadas à promoção da sustentabilidade nos 
órgãos do Poder Judiciário, por meio do monitoramento do uso 
dos recursos e serviços prestados, buscando melhor eficiência do 
gasto público.

§ 1º Integram o Balanço da Sustentabilidade do Poder Judici-
ário as variáveis e os indicadores constantes do Anexo, para fins 
de avaliação do desenvolvimento ambiental, econômico, social e 
cultural dos órgãos do Poder Judiciário.

§ 2º O Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário tam-
bém é composto pelo Índice de Desempenho de Sustentabilida-
de (IDS), que compreende a criação de um indicador sintético 
capaz de avaliar o resultado combinado de várias dimensões dis-
tintas, de acordo com metodologia estabelecida pelo DPJ.

Art. 22-C. O CNJ disponibilizará aos órgãos do Poder Judiciá-
rio acesso ao PLS-Jud para prestarem as informações referentes 
aos indicadores constantes do Anexo, com o objetivo de padroni-
zar o envio e o recebimento de dados.

§ 1ºA alimentação do PLS-Jud caberá ao responsável desig-
nado pelo respectivo órgão, que atestará a confiabilidade dos 
dados repassados.

§ 2º Os resultados alcançados pelo órgão, referentes aos in-
dicadores constantes do Anexo deverão ser inseridos no PLS- Jud, 
obedecidos os seguintes prazos:

I – para os dados mensais, até o dia 30 do mês subsequente 
ao mês-base;

II – para os dados anuais até o dia 28 de fevereiro do ano 
subsequente ao ano-base.

§ 3º Independentemente da prestação anual de informações 
ao CNJ, os órgãos do Poder Judiciário deverão manter o acompa-
nhamento periódico dos indicadores.

...............................................................................................
........

Art. 24. Os órgãos do Poder Judiciário devem implementar 
plano de compensação ambiental até o ano 2030 (Agenda 2030 
– ONU), a fim de monitorar, reduzir permanentemente e com-
pensar as emissões de gases de efeito estufa (GEE) resultantes 
de seu funcionamento.

Parágrafo único. Previamente ao desenvolvimento do plano, 
é necessário que o órgão do Poder Judiciário proceda com o le-
vantamento das emissões de GEE. (NR)”

Art. 2º O Anexo da Resolução CNJ nº 400/2021 passa a vigo-
rar na forma do anexo desta Resolução.

Art. 3º Ficam revogados o parágrafo único do art. 10; as alí-
neas “a”, “b” e “c” do inciso IV do art. 16 e os arts. 11 e 12 da 
Resolução CNJ nº 400/2021.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 400, DE 16 DE JUNHO DE 
2021

Considerações Gerais:
Despesas realizadas: despesas, em reais, calculadas pelo re-

gime de competência na data do fato gerador que teve ocorrên-
cia no período-base, podendo já ter sido liquidada ou não. Este 
conceito é o que deverá ser considerado no preenchimento das 
variáveis referentes a gastos. Portanto, deve ser considerado o 
valor bruto da despesa.

Ação: evento específico que pode ter várias ocorrências e, 
para fins do PLS, será contabilizado de forma unitária. Exemplo: 
ação de ginástica laboral (ação de qualidade de vida), indepen-
dentemente da quantidade de realizações, será considerada 
como uma única ação anual realizada pelo órgão. Da mesma 
forma, um curso dividido em módulos, será contabilizado como 
uma única ação

▪ Participação nas ações: para fins de contabilização no PLS, 
será considerada apenas uma participação por ação. Caso a pes-
soa participe da mesma ação mais de uma vez, por exemplo, no 
caso da participação na ginástica laboral, será considerada uma 
única participação. No caso de um curso dividido em módulos, 
será considerada apenas uma participação por pessoa, indepen-
dentemente da quantidade de módulos.

▪ Período-base: compreende o período de aferição do indi-
cador, podendo ser mensal ou anual, conforme o caso.

▪ Órgãos do Poder Judiciário: compreendem todos os tribu-
nais, conselhos e seções judiciárias (todas as edificações e terre-
nos, próprios ou não), incluindo anexos e unidades vinculadas.

▪ Orientações para a Justiça Federal: cada seção judiciária 
deve enviar suas informações separadas do seu respectivo TRF, 
o qual também deverá enviar seus dados individualmente. Des-
sa forma, devem-se observar as seguintes regras: Para os TRFs: 
informar apenas os dados relativos ao próprio tribunal (2º grau), 
sem considerar as informações das seções e subseções judiciá-
rias.
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Para as Seções Judiciárias: informar os dados de 1º grau. Es-
tão compreendidos no 1º grau, os dados das seções e subseções 
judiciárias, inclusive as varas, os juizados especiais federais e as 
turmas recursais.

▪ Orientações gerais de preenchimento: a seguir, são apre-
sentados os temas do PLS com respectivos objetivos gerais e indi-
cadores, para os quais devem ser definidas metas, no que couber.

▪ A lista de indicadores deste Anexo não é exaustiva para fins 
de avaliação e acompanhamento do PLS dos tribunais, conselhos 
e seções judiciárias, e poderá ser complementada pelos órgãos, 
de acordo com a necessidade e realidade local.

▪ Os indicadores apresentam definição, unidade de medida, 
periodicidade e necessidade ou não de preenchimento no PLS-
-Jud, conforme duas situações:

a)preenchimento do indicador;
b)cálculo automático pelo sistema PLS-Jud, sem necessidade 

de preenchimento.
Os dados serão preenchidos no PLS-Jud, mensalmente ou 

anualmente, de acordo com os prazos a seguir:
a)dados mensais – até o dia 30 do mês subsequente;
b)dados anuais – até 28 de fevereiro do ano seguinte.

1.VARIÁVEIS GERAIS

As variáveis gerais são aquelas utilizadas nos cálculos das 
fórmulas dos indicadores e não precisarão ser informadas pelos 
tribunais, pois serão aferidas pelo Conselho Nacional de Justiça, 
com base nos dados constantes no Sistema de Estatística do Po-
der Judiciário (SIESPJ) – Resolução CNJ nº 76/2009 e Resolução 
CNJ nº 331/2020, abrangendo os sistemas Justiça em Números 
e MPM. Em caso de indisponibilidade do dado informado pelos 
conselhos ou seções judiciárias, os dados deverão ser enviados 
pelo sistema PLS-Jud.

1.1 MagP – Total de cargos de magistrados(as) providos
Definição: número total de cargos de magistrados(as) pro-

vidos no órgão ao final do período-base, somando-se todos os 
graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes 
nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os tribunais su-
periores, devem ser computados os juízes auxiliares convocados 
para o tribunal.

Para os conselhos, devem ser considerados todos os(as) con-
selheiros(as), independentemente de serem ou não pertencen-
tes à magistratura.

Unidade de medida: magistrados(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.2 TPEfet – Total de pessoal do quadro efetivo
Definição: total de pessoal do quadro efetivo do órgão, con-

forme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução 
CNJ nº 76/2009, somando-se os(as) servidores(as) lotados(as) 
em todos os graus de jurisdição e na área administrativa.

Unidade de medida: servidores(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.3 TPI – Total de pessoal que ingressou por cessão ou re-
quisição

Definição: total de pessoal que ingressou por cessão ou re-
quisição, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos 
da Resolução CNJ nº 76/2009, somando-se os(as) servidores(as) 
lotados(as) em todos os graus de jurisdição e na área adminis-
trativa.

Unidade de medida: servidores(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.4 TPIExt – Total de Pessoal que ingressou extraordina-
riamente por cessão ou requisição para Realização de Pleitos 
Eleitorais

Definição: total de pessoal que ingressou extraordinaria-
mente por cessão ou requisição para realização de pleitos elei-
torais, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos 
da Resolução CNJ nº 76/2009, somando-se os(as) servidores(as) 
lotados(as) em todos os graus de jurisdição e na área adminis-
trativa. 

Unidade de medida: servidores(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.5 TPSV – Total de pessoal comissionado sem vínculo efe-
tivo

Definição: total de pessoal comissionado sem vínculo efeti-
vo, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Re-
solução CNJ nº 76/2009, somando-se os(as) servidores(as) lota-
dos(as) em todos os graus de jurisdição e na área administrativa.

Unidade de medida: servidores(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.6 Serv – Total de servidores(as)
Definição: número de servidores(as) do quadro efetivo, dos 

que se encontram cedidos(as) ou requisitados(as) e dos comis-
sionados(as) sem vínculo com o órgão.

Não são computados os(as) servidores(as) que saíram do ór-
gão por cessão ou requisição.

Unidade de medida: servidores(as) 
Periodicidade da apuração: mensal. 
PLS-Jud: cálculo automático.
Fórmula: Serv = TPEfet + TPI + TPSV + TPIExt
▪ TPEfet: Total de pessoal do quadro efetivo, conforme item 

1.2;
▪ TPI: Total de pessoal que ingressou por cessão ou requisi-

ção, conforme item 1.3;
▪ TPSV: Total de pessoal comissionado sem vínculo efetivo, 

conforme item 1.5.
▪ TPIExt: Total de pessoal que ingressou extraordinariamen-

te por cessão ou requisição, conforme item 1.4.

1.7 TFAuxT – Total de trabalhadores(as) terceirizados(as)
Definição: número total de terceirizados(as) lotados(as) no 

órgão ao final do período base, aferido com base nos glossários 
constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009.

Unidade de medida: trabalhadores(as) terceirizados(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.
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1.8 TFAuxE – Total de estagiários(as)
Definição: número total de estagiários(as) lotados(as) no ór-

gão ao final do período-base, aferido com base nos glossários 
constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009.

Unidade de medida: estagiários(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.9 TFAuxJL – Total de juízes(as) leigos(as)
Definição: número total de juízes(as) leigos(as) lotados(as) 

no órgão ao final do período base, aferido com base nos glossá-
rios constantes no anexo da Resolução CNJ nº 76/2009.

Unidade de medida: juízes(as) leigos(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.10 TFAuxSP – Trabalhadores(as) de Serventias Judiciais 
Privatizadas 

Definição: número total de trabalhadores(as) de serventias 
judiciais privatizadas lotados(as) no órgão ao final do período-
-base, aferido com base nos glossários constantes no anexo da 
Resolução CNJ nº 76/2009.

Unidade de medida: trabalhadores(as) de Serventias Judi-
ciais.

Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.11 TFAuxC – Total de conciliadores(as)
Definição: número total de conciliadores(as) lotados(as) no 

órgão ao final do período base, aferido com base nos glossários 
constantes no anexo da Resolução CNJ nº 76/2009.

Unidade de medida: conciliadores(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.12 TFAuxV – Total de voluntários(as)
Definição: número total de trabalhadores(as) voluntários(as) 

lotados(as) no órgão ao final do período-base, aferido com base 
nos glossários constantes no anexo da Resolução CNJ nº 76/2009.

Unidade de medida: trabalhadores(as) voluntários(as).
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.

1.13 TFAuxA – Total de aprendizes
Definição: número total de aprendizes lotados(as) no órgão 

ao final do período- base, com base na Lei nº 10.097/2000, am-
pliada pelo Decreto Federal nº 5.598/2005, que define aprendiz 
como jovem de 14 a 24 anos incompletos, que esteja cursando o 
ensino fundamental ou o ensino médio.

Unidade de medida: aprendizes.
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: Serão utilizados dados do SIESPJ.

1.14 TFAuxRJ – Total de residentes jurídicos
Definição: número total de residentes jurídicos lotados(as) 

no órgão ao final do período-base, conforme previsto na Reso-
lução 439/2022.

Unidade de medida: residentes jurídicos.
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: Serão utilizados dados do SIESPJ.

1.15 TFAux – Total da força de trabalho do quadro auxiliar
Definição: total de trabalhadores(as) do quadro auxiliar lota-

dos(as) no órgão ao final do período-base, aferido com base nos 
glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. 
Consideram-se os(as) terceirizados(as), estagiários(as), juízes(as) 
leigos(as), trabalhadores(as) de serventias privatizadas, concilia-
dores(as), voluntários(as), aprendizes e residentes jurídicos;

Unidade de medida: trabalhadores(as) auxiliares.
Periodicidade da apuração: mensal.
PLS-Jud: cálculo automático.
Fórmula:TFAux = TFAuxT + TFAuxE + TFAuxJL + TFAuxSP + 

TFAuxC + TFAuxV + TFAuxA + TFauxRJ
TFAuxT – Total de trabalhadores(as) terceirizados(as), con-

forme item 1.7;
TFAuxE – Total de estagiários(as), conforme item 1.8;
TFAuxJL – Total de juízes(as) leigos(as), conforme item 1.9;
TFAuxSP – Total de trabalhadores(as) de serventias judiciais 

privatizadas, conforme item 1.10;
TFAuxC – Total de conciliadores(as), conforme item 1.11; 

TFAuxV – Total de voluntários(as), conforme item 1.12; TFAuxA – 
Total de aprendizes, conforme item 1.13.

TFAuxRJ – Total de residentes jurídicos, conforme item 1.14.

1.16 FTT – Força de trabalho total de magistrados(as), ser-
vidores(as) e auxiliares 

Definição: número total da força de trabalho, incluindo 
os(as) magistrados(as), os(as) servidores(as) e a força de trabalho 
auxiliar no órgão, ao final do ano-base. 

Unidade de medida: trabalhadores(as).
Periodicidade da apuração: anual.
PLS-Jud: cálculo automático.
Fórmula: FTT= MagP + Serv + TFAux.
MagP – total de cargos de magistrados(as) providos, confor-

me item 1.1;
Serv – total de servidores(as), conforme item 1.6;
TFAux – total da força de trabalho auxiliar, conforme item 

1.15.

1.17 m2 Total – Área total em metros quadrados
Definição: a área total, conforme definição da ABNT NBR, de 

todos os prédios (próprios ou não) das unidades integrantes da 
estrutura do órgão. Essa é a variável que será utilizada em todos 
os indicadores que envolverem área de edificações. A área total 
engloba tanto a área construída quanto as áreas externas, como 
estacionamentos privativos e jardins.

Unidade de medida: m2.
Periodicidade da apuração: anual.
PLS-Jud: conselhos, TRFs e seções judiciárias devem preen-

cher. Para os demais órgãos serão utilizados dados do Justiça em 
Números/SIESPJ.

2.PAPEL

O tema objetiva o monitoramento do consumo geral de pa-
pel, tendo em vista a implantação do Processo Judicial Eletrônico 
(Lei nº 11419/2006 e Resolução CNJ nº 185/2013) e dos proces-
sos administrativos eletrônicos. Devem ser adquiridos produtos 
com certificação como: CEFLOR, ETC, FSC, entre outras.
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DIREITOS HUMANOS: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DI-
REITOS HUMANOS; OS FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS 
DOS DIREITOS HUMANOS

Fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos
Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na con-

temporaneidade não só fundamentos e características do na-
turalismo, como também do contratualismo, dado o expresso 
reconhecimento dos documentos internacionais que versam so-
bre direitos humanos – tratados, acordos, convenções etc., pelas 
nações.

– Jusnaturalismo: teoria ou corrente filosófica pautada no 
direito natural, no que é justo por natureza, e consubstancia-se 
no direito inerente à própria condição do homem nascido com 
vida.

– Positivismo: corrente filosófica consistente no Direito Po-
sitivo, juspositivismo ou contratualismo, correspondente ao di-
reito convencionado, imposto por força das leis e convenções.

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três ver-
tentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e 
de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e impera-
tivo, consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a 
todos os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revela-
do através de um conjunto de normas internacionais pautadas 
nas convenções e costumes aplicados especificamente nos casos 
de guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional 
das vítimas de conflitos armados, e a limitação dos meios e dos 
métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, de 
1949. E, o Direito dos refugiados, pautado no Estatuto da ONU 
sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa amea-
çada de perseguição por motivos políticos, raciais ou sociais que 
a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio de 
dano à sua integridade física. Em que pesem, portanto, as parti-
cularidades, todas as vertentes convergem para a proteção Inter-
nacional da Pessoa Humana e a garantia da manutenção de sua 
dignidade e integridade em caráter universal.

Evolução e importância histórica dos Direitos Huma-
nos

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 
têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira conso-
lidação dos Direitos Humanos se deu em meados do século XX, 
como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e 
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os horrores do nazismo. Diante da necessidade de resguardar e 
efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, foram sur-
gindo normas que tutelam os bens primordiais da vida. E, dentre 
esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se princípio 
basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acep-
ções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas 
até a sua internacionalização e constitucionalização. Somente 
num momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu al-
gum resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja 
o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movi-
mento do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções 
Francesa e Industrial. O Iluminismo lançou base para os princi-
pais eventos que ocorreram no início da Idade Contemporânea, 
quais sejam as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo pas-
sou por variadas crises de instabilidade diplomática, posto que 
vários países possuíam condições suficientes para se sobreporem 
sobre os demais, resultado dos avanços tecnológicos e das me-
lhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, surgiram 
condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, eventos 
que alteraram o curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos hu-
manos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, no-
tadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, é 
no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do 
direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, 
com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países bé-
licos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge 
no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como mar-
cos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização das Na-
ções Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948, que é o primeiro documento a reconhecer materialmente 
os direitos humanos.

FONTES, CLASSIFICAÇÃO, PRINCÍPIOS, CARACTERÍSTI-
CAS E GERAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e um 
ramo de extrema importância e relevância no Direito, não só pe-
los seus princípios e precedentes normativos, mas por sua espe-
cificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as obriga-
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ções assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e 
toda a complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao 
nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos e deveres 
para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício 
e manutenção de sua própria dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direi-

tos considerado indispensável para uma vida humana pautada 
na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, 
p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de to-
dos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. 
Como normas universais de reconhecimento e proteção, a ex-
pressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à pró-
pria existência do homem e não há um rol predeterminado desse 
conjunto mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos 

Humanos, mas vale a pena destacar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além de 
qualquer normatização jurídica, uma vez que, como parte essen-
cial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente ligado 
ao direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, uma vez que todos 
os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade 
de cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus direitos 
sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, reli-
gião, nacionalidade, preferência política, condição física e social, 
orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da não-dis-
criminação remete-se também ao princípio basilar da isonomia, 
ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma 
mais favorável às vítimas que diz que em caso de conflito de 
normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou 
internacional, será aplicada a norma que for mais favorável à ví-
tima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos e 
garantias fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza diver-
gências de aplicação de preceitos e normas de direitos humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas 

graduais e de um processo de evolução ao longo do tempo; uni-
versais e devem alcançar a todos os seres humanos indistinta-
mente; relativos: não são absolutos e podem sofrer limitações; 
irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, ninguém pode 
abrir mão de sua própria natureza; inalienáveis, pois não podem 
ser transacionados ou condicionados, imprescritíveis, uma vez 
que não se perdem com o passar do tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e interdepen-
dentes, complementares e indivisíveis, devendo ser interpreta-
dos de forma conjunta e interativa com os demais direitos e não 
isoladamente, sempre sujeitos à proteção jurisdicional efetiva 
nos níveis nacional e internacional. 

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
– Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – 

direitos civis e políticos;
– Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos so-

ciais e econômicos;
– Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou solida-

riedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

Fontes Formais e Materiais dos Direitos Humanos
Os direitos humanos são princípios fundamentais reconheci-

dos internacionalmente para garantir a dignidade e a igualdade 
de todas as pessoas. Para que tenham eficácia e aplicabilidade, 
esses direitos precisam estar fundamentados em normas jurídi-
cas e princípios estruturantes. As fontes dos direitos humanos 
são divididas em fontes formais e fontes materiais, cada uma 
com um papel específico na construção do sistema normativo e 
na interpretação desses direitos. 

As fontes formais dizem respeito às manifestações jurídicas 
que expressam os direitos humanos, como tratados internacio-
nais, legislações nacionais e jurisprudência. Já as fontes materiais 
estão relacionadas aos fatores sociais, políticos, históricos e filo-
sóficos que influenciam a formulação das normas.

Compreender essa diferenciação é essencial para aqueles 
que estudam o tema, especialmente para concursos públicos, 
pois permite interpretar a origem e a fundamentação dos direi-
tos humanos de maneira aprofundada. 

▸Fontes Formais dos Direitos Humanos
As fontes formais dos direitos humanos referem-se aos ins-

trumentos jurídicos que expressam e regulamentam esses direi-
tos. Elas incluem tratados internacionais, constituições nacionais, 
leis, jurisprudências e princípios gerais do direito. 

Tratados e Convenções Internacionais:
Os tratados e convenções internacionais são acordos firma-

dos entre Estados ou organizações internacionais, criando obri-
gações para a proteção dos direitos humanos. São instrumentos 
essenciais para estabelecer padrões universais de proteção e são 
adotados por meio de negociações diplomáticas. 

Exemplos de tratados fundamentais incluem: 
▪ Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): em-

bora não seja um tratado vinculante, serve como referência uni-
versal. 

▪ Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966): 
protege liberdades fundamentais, como liberdade de expressão 
e direito ao devido processo legal. 

▪ Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (1966): estabelece direitos como saúde, educação e 
trabalho digno. 

▪ Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes (1984): visa eliminar a tortura no 
mundo. 

Os Estados que ratificam esses tratados assumem a respon-
sabilidade de garantir a aplicação das normas internacionais no 
direito interno. 
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Legislação Nacional:
A legislação nacional é uma fonte formal fundamental para 

os direitos humanos, pois incorpora as normas internacionais no 
ordenamento jurídico interno. No Brasil, a Constituição Federal 
de 1988 é a principal norma nesse sentido. O Título II – Dos Di-
reitos e Garantias Fundamentais estabelece princípios essenciais, 
como: 

▪ Direito à vida, liberdade, igualdade e segurança 
▪ Proibição de tortura e tratamentos desumanos 
▪ Direito à educação, saúde, moradia e assistência social 

Além da Constituição, existem leis ordinárias que regula-
mentam os direitos humanos, como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e a Lei Maria da Penha. 

Jurisprudência:
A jurisprudência consiste nas decisões dos tribunais que in-

terpretam e aplicam as normas de direitos humanos. As cortes 
nacionais e internacionais desempenham um papel fundamental 
na construção do entendimento sobre esses direitos. 

Órgãos como a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) e a Corte Europeia de Direitos Humanos (CEDH) influen-
ciam a interpretação dos tratados e garantem que os Estados 
cumpram suas obrigações. No Brasil, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) são responsáveis por 
consolidar entendimentos sobre direitos fundamentais. 

Princípios Gerais do Direito:
Os princípios gerais do direito são fundamentos universais 

reconhecidos pelos sistemas jurídicos nacionais e internacionais. 
Eles servem para suprir lacunas na legislação e orientar a inter-
pretação das normas. Entre os mais relevantes para os direitos 
humanos, destacam-se: 

▪ Princípio da dignidade da pessoa humana 
▪ Princípio da igualdade e da não discriminação 
▪ Princípio do devido processo legal 
▪ Princípio da vedação ao retrocesso social 

Esses princípios são utilizados pelos tribunais e legisladores 
para garantir a proteção efetiva dos direitos humanos. 

▸Fontes Materiais dos Direitos Humanos
As fontes materiais dos direitos humanos correspondem aos 

fatores que influenciam a criação das normas e garantias jurí-
dicas. Diferentemente das fontes formais, que têm caráter nor-
mativo, as fontes materiais são os elementos sociais, políticos, 
econômicos e filosóficos que dão origem às normas de direitos 
humanos. 

Movimentos Sociais e Demandas Populares:
Historicamente, os direitos humanos surgiram como respos-

ta a demandas sociais. Movimentos de resistência contra opres-
são, exploração e injustiça desempenharam um papel central na 
evolução desses direitos. Exemplos incluem: 

▪ Movimento abolicionista: contribuiu para a proibição da 
escravidão. 

▪ Movimentos feministas: impulsionaram direitos das mu-
lheres, como voto e igualdade salarial. 

▪ Movimentos pelos direitos civis: lutaram contra a segrega-
ção racial, como nos Estados Unidos e na África do Sul. 

Esses movimentos influenciaram a criação de leis e tratados 
internacionais para garantir a proteção dos direitos humanos. 

Fatores Históricos e Filosóficos:
A evolução dos direitos humanos tem forte base em teorias 

filosóficas e marcos históricos. Alguns exemplos de influências 
importantes incluem: 

▪ Direito Natural: teoria que defende que os direitos huma-
nos são inerentes à condição humana. 

▪ Iluminismo: influenciou a formulação dos direitos funda-
mentais nas revoluções francesa e americana. 

▪ Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789): 
estabeleceu princípios essenciais como liberdade, igualdade e 
fraternidade. 

Essas influências moldaram as constituições modernas e a 
criação de organismos internacionais de proteção aos direitos 
humanos. 

Fatores Políticos e Econômicos:
A estrutura política e econômica dos Estados também in-

fluencia a formulação das normas de direitos humanos. Regimes 
democráticos tendem a promover maior proteção aos direitos 
fundamentais, enquanto governos autoritários frequentemente 
limitam essas garantias. 

Além disso, o desenvolvimento econômico impacta a ca-
pacidade de um Estado garantir direitos sociais, como saúde e 
educação. Organizações internacionais, como a ONU e a OIT (Or-
ganização Internacional do Trabalho), desempenham um papel 
importante ao estabelecer padrões para equilibrar essas desi-
gualdades. 

As fontes dos direitos humanos são divididas em formais 
e materiais, cada uma desempenhando um papel fundamental 
na estruturação e aplicação desses direitos. As fontes formais 
incluem tratados internacionais, legislação nacional, jurispru-
dência e princípios gerais do direito, garantindo que os direitos 
humanos sejam expressos em normas jurídicas concretas. 

Por outro lado, as fontes materiais representam os elemen-
tos sociais, históricos, filosóficos e políticos que influenciam a 
criação dessas normas. Movimentos sociais, revoluções políticas 
e teorias filosóficas moldaram a evolução dos direitos humanos 
ao longo da história. 

Para quem se prepara para concursos públicos, compreen-
der essa distinção é essencial, pois muitas questões abordam 
a origem e a fundamentação normativa dos direitos humanos. 
Além disso, esse conhecimento possibilita uma visão crítica e 
aprofundada sobre a proteção dos direitos fundamentais no Bra-
sil e no mundo.
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INTERPRETAÇÃO DOS TRATADOS DE DIREITOS HUMA-
NOS

Os tratados de direitos humanos serão equivalentes às 
emendas constitucionais, sua intepretação deve ser autônoma, 
e não de acordo com o direito interno, prevalecendo a interpre-
tação “pro homine”; principalmente, nos casos de dúvidas, bem 
como deve estabelecer o maior proveito dessa interpretação ao 
titular do direito.

Para retirada de sentido dos tratados de direitos humanos 
é necessário que isso seja feito segundo o princípio da interpre-
tação autônoma, que consiste em buscar o sentido da mensa-
gem passada internacionalmente no próprio tratado, o que evita 
confundi-lo com as normas de direito interno, nem sempre em 
consonância com o sentido desejado internacionalmente, para 
dotar de maior efetividade os textos internacionais de direitos 
humanos.

Intepretação pro homine significa que, o ser humano deve 
estar, diante da interpretação, em posição favorável, que impõe a 
necessidade de que a interpretação normativa seja feita sempre 
em prol da proteção dada aos indivíduos.

Deve o intérprete (e o aplicador do direito) optar pela nor-
ma que, no caso concreto, mais projeta o ser humano sujeito de 
direitos. Tal é assim pelo fato de o ser o indivíduo (vítima da vio-
lação de direitos humanos) sempre a parte mais vulnerável na 
relação com o Estado, o que demanda, só por isso, uma interpre-
tação mais favorável aos seus interesses.

Ademais, a interpretação deve ser feita de modo a dar maior 
proveito dessa interpretação ao titular do direito, motivo pelo 
qual a interpretação é feita segundo o que se quer em âmbito 
internacional.

Os tratados de direitos humanos1, não são tratados comuns; 
são tratados que têm primazia na ordem doméstica, podendo 
até mesmo equivaler a uma emenda constitucional formal no 
Brasil (pela sistemática do art. 5.º, § 3.º, da Constituição).

À medida que os tratados de direitos humanos não são nor-
mas de direito internacional tradicionais, sua interpretação tam-
bém há que ser realizada levando em consideração a sua lógica 
e principiologia. De fato, atualmente, o direito internacional tem 
cada vez mais vocação para reger situações especiais (como é 
o caso dos tratados de direitos humanos) e distintas da lógica 
tradicional das relações apenas entre Estados, o que demanda, 
também, novos modelos jurídicos de interpretação, voltados, so-
bretudo, à proteção do indivíduo.

Observe-se que os tratados contemporâneos sobre direitos 
humanos já contêm “cláusulas de diálogo” ou “cláusulas dialó-
gicas” que fazem operar entre a ordem internacional e a inter-
na um “diálogo” tendente a proteger sempre mais o indivíduo. 
Exemplo dessa cláusula é o art. 29, b, da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, segundo o qual nenhuma disposição da 
presente Convenção pode ser interpretada no sentido de “limitar 
o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam 
ser reconhecidos em virtude de leis de qualquer dos Estados-
-partes ou em virtude de Convenções em que seja parte um dos 
referidos Estados”.

1 Mazzuoli, Valerio de O. Curso de Direitos Humanos. (9th edição). Grupo 
GEN, 2021.

Em suma, o princípio pro homine (ou da “primazia da nor-
ma mais favorável”) é princípio de interpretação obrigatório para 
todos os tratados de direitos humanos, sem o que o resultado 
da aplicação de uma norma internacional de proteção (em de-
trimento de outra, internacional ou interna) pode restar inde-
sejável, por ser menos protetora. Aqui também tem lugar (por 
guardar íntima conexão com o princípio pro homine) o princípio 
da vedação do retrocesso, segundo o qual as normas (interna-
cionais ou internas) de proteção devem assegurar sempre mais 
direitos às pessoas, não podendo retroceder na meta da máxima 
efetividade dos direitos humanos.

COLISÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS: TEORIAS PARA 
RESOLUÇÃO

Colisão2

A intensa abertura do ordenamento jurídico brasileiro aos 
direitos humanos é comprovada pela existência de amplo rol de 
direitos previsto na Constituição e nos tratados de direitos hu-
manos. Como a nossa Constituição é compromissária, ou seja, 
alberga em seu texto diferentes visões e valores, os direitos nela 
previstos também são de diferentes matizes, relacionando-se 
quer à lógica da preservação da liberdade (direitos de 1ª gera-
ção), à lógica da igualdade (direitos de 2ª geração), bem como à 
lógica da solidariedade (direitos de 3ª geração).

Qualquer atividade humana pode ser encaixada em normas 
de direitos humanos referentes à vida digna, igualdade e justiça 
social e liberdades das mais diversas. A depender da interpreta-
ção e compreensão do conteúdo dos direitos humanos podem 
ser criadas justificativas para determinadas ações humanas e 
para a imposição de deveres de proteção por parte do Estado e 
de terceiros.

Essas características forjam a chamada força expansiva dos 
direitos humanos, que consiste no fenômeno pelo qual os direi-
tos humanos contaminam as mais diversas facetas do ordena-
mento jurídico. Há uma eficácia irradiante dos direitos humanos, 
que devem ser aplicados a todas as relações sociais e não somen-
te às relações entre o indivíduo e o Estado. 

Essa verdadeira jusfundamentalização do direito, inclusive 
atingindo as relações entre particulares (eficácia horizontal dos 
direitos humanos), gera conflitos aparentes entre direitos de titu-
lares diversos, exigindo do intérprete sólida argumentação jurídi-
ca sobre os motivos da prevalência de um direito em detrimento 
de outro, em determinada situação.

Não é mais possível que o intérprete apele para fórmulas 
vazias de reiteração da “dignidade humana” quando, no caso 
concreto, ambos os interesses em choque revelam direitos de 
titulares distintos.

Por outro lado, os direitos humanos encontram seus limites 
tanto na sua redação original quanto na interação com os demais 
direitos. A tese pela qual os direitos fundamentais que não fo-
ram restringidos formalmente no texto da Constituição seriam 
imunes a qualquer outra limitação, não encontra eco na juris-
prudência brasileira, uma vez que os direitos humanos convivem 
com os demais direitos previstos na Constituição e nos tratados 
internacionais inexistindo direitos absolutos. Logo, mesmo que 

2 Ramos, André de C. Curso de direitos humanos. (11th edição). SRV Editora 
LTDA, 2024.
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TÉCNICAS BÁSICAS DE ENFERMAGEM

SINAIS VITAIS

A verificação dos sinais vitais (SSVV) é considerada como 
um importante indicador das funções vitais do organismo e se 
constitui uma prioridade para os cuidados de Enfermagem no 
atendimento ao enfermo. Em virtude de sua relevância, são refe-
ridos como sinais de vida a frequência respiratória, a frequência 
cardíaca, a pressão arterial, a temperatura e a dor, que indicam a 
eficácia de funções primordiais ao equilíbrio orgânico1.

Dessa forma, discutem-se conceitos básicos, valores de refe-
rência, fatores que alteram a temperatura (T), pulso (P), respira-
ção (R), pressão arterial (PA), considerações sobre a dor e princí-
pios concernentes às intervenções de Enfermagem relacionadas 
aos sinais vitais.

Conceitualmente os sinais vitais são mensurações/medidas 
obtidas pelos profissionais da Enfermagem, considerados indica 
dores das funções vitais do organismo. Regulados por mecanis-
mos complexos como os neurológicos, recebem influências tam-
bém do sistema endócrino, das emoções e do ambiente.

A verificação de sinais vitais constitui uma medida rápida 
e eficiente de monitorização das condições do enfermo, como 
também permite a identificação de problemas e avalia resultados 
de intervenções realizadas diante de alterações ocorridas. A valo-
rização das anotações de tais aferições, que devem ser registra-
das em impressos próprios ou através de gráficos, permite uma 
avaliação objetiva do estado geral de saúde.

Devem ser registrados de maneira precisa e clara em inter-
valos de tempo determinados, de acordo com a condição clínica 
apresentada. O técnico em Enfermagem deve estar habilitado 
para aferir adequadamente os sinais vitais, comunicar os acha-
dos e instituir ações conforme a necessidade encontrada.

Os cuidados para intervir nas alterações dos sinais vitais de-
pendem da intensidade das alterações e do estado geral de saú-
de, indicando as prioridades dos cuidados de Enfermagem. Por 
se tratar de um momento que gera certa medida de ansiedade 
e tensão, durante sua aferição, existe a necessidade do estabele-
cimento de relacionamento interpessoal no qual a comunicação, 
além de fazer parte do procedimento em si, passa a ser instru-
mento de interação, gerador de confiança entre pessoa cuidada 
e profissional. Uma vez firmado, o sentimento de confiança legi-
tima essa relação.

1 Semiotécnica em enfermagem [recurso eletrônico] / organizado-
res: Cleide Oliveira Gomes [et al.]. – Natal, RN: EDUFRN, 2018.
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O momento da verificação dos sinais vitais, como tantos ou-
tros, necessita da aplicação dos princípios éticos e conhecimen-
tos técnico e científico por parte do profissional. São vários os 
momentos nos quais a verificação dos sinais vitais se faz neces-
sária, entre esses se destacam: admissão, alta e transferência; 
antes de procedimentos que possam ou não os alterar; antes, 
durante e após procedimentos invasivos; de acordo com a rotina 
de cada instituição de saúde.

O material e o método utilizado deverão ser selecionados 
de acordo com as condições e características clínicas da pessoa 
assistida. Geralmente, são utilizados os seguintes materiais: ban-
deja, termômetro, esfigmomanômetro ou tensiômetro e este-
toscópio; relógio de pulso com ponteiro de segundos, bolas de 
algodão e álcool 70%.

Material necessário para verificação de sinais vitais

2

Temperatura
A temperatura corporal representa o equilíbrio entre o calor 

produzido e as perdas de calor. Entende-se que os responsáveis 
pela produção de calor são o metabolismo e a atividade muscu-
lar, assim como as perdas estão relacionadas com as eliminações 
corporais que acontecem por meio dos pulmões e pele, princi-
palmente o suor.

Um padrão estável de temperatura promove o funciona-
mento adequado das células, tecidos e órgãos. Alterações no pa-
drão geralmente sinalizam o início de enfermidades.

2 https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/25862/1/Semio-
t%C3%A9cnica%20em%20Enfermagem.pdf
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A temperatura pode ser medida com vários tipos de termô-
metros, como os de mercúrio, eletrônico ou digital, químico (fitas 
adesivas descartáveis para utilização na pele), timpânico, e atu-
almente, para pacientes de alta complexidade, são utilizados os 
dispositivos para monitoramento automático que fazem a leitura 
de todos os parâmetros de sinais vitais.

Termômetro Timpânico

Termômetro clínico

Termômetro digital

As temperaturas em adultos oscilam normalmente entre:
• temperatura oral/bucal, 36,3ºC a 37,4ºC (temperatura su-

perficial);
• temperatura retal, 37°C a 38°C;
• temperatura axilar, 35,8ºC a 37ºC (temperatura superfi-

cial);
• temperatura timpânica, a leitura é em média de 37,5ºC.

Existem outras temperaturas centrais verificadas por meio 
de instrumentos apropriados, como a esofagiana, da bexiga uri-
nária e da artéria pulmonar.

Variações de temperatura
Há variações de temperatura em todo ciclo vital, ou seja, 

em crianças, adultos, gestantes e idosos. A temperatura normal 
é mais alta nos recém-nascidos, sendo mais baixa em pessoas 
idosas.

As mulheres apresentam temperaturas normalmente mais 
altas do que os homens, especialmente durante a ovulação. Exis-
tem ainda fatores que afetam a temperatura, incluindo condição 
emocional e ambiente.

A temperatura oscila normalmente de acordo com a ativida-
de e o repouso. As leituras mais baixas ocorrem tipicamente en-
tre 4 e 5 horas da manhã, as mais altas entre 16 e 20 horas. Emo-
ções elevam a temperatura, e os estados depressivos a reduzem.

Um ambiente externo quente pode elevar a temperatura, 
enquanto um ambiente frio pode reduzi-la. A hipotermia pode 
ocorrer em função de fatores externos, como reação a ambientes 
frios, e também situações internas como o choque hipovolêmico 
e choque séptico.

A elevação da temperatura corporal é um dos fenômenos 
mais típicos das doenças infecciosas. Os mecanismos que regu-
lam a temperatura do corpo são bastante complexos e, em geral, 
a febre surge como uma resposta desses mecanismos à presença 
de certas substâncias (chamadas pirógenos) liberadas pelas bac-
térias ou pelos tecidos do hospedeiro.

A temperatura retal é normalmente 0,5ºC mais alta do que 
a oral, já a T axilar é normalmente 0,5ºC mais baixa do que a T 
oral. A temperatura axilar é considerada a menos precisa, porém 
a mais verificada na nossa realidade.

Já a temperatura timpânica, verificada por meio da inserção 
de uma sonda na membrana timpânica, é a mais próxima da tem-
peratura central. Existem autores que diferenciam hipertermia 
de febre.

A hipertermia é a condição na qual o corpo está incapacitado 
de promover a perda de calor ou reduzir sua produção, e a febre 
se trata de uma mudança ascendente no parâmetro da tempera-
tura na vigência de uma condição patológica. Afirma-se que, na 
presença de pirogênios (bactéria e/ou vírus), o hipotálamo reage 
aumentando a temperatura, e o corpo responde produzindo e 
conservando calor.

Os parâmetros para a temperatura axilar são:
→ normotermia (35,8ºC a 37ºC);
→ febrícula (>37ºC a 37,5ºC);
→ febre ou hipertermia (37,5°C), que se classifica de acordo 

com a tabela abaixo.

Hipotermia é considerada a temperatura abaixo dos valores 
considerados normais. Pode ser classificada como:

→ hipotermia leve, 34ºC a 36ºC;
→ hipotermia moderada, 30ºC a 34ºC;
→ hipotermia grave, abaixo de 30ºC.
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Classificação de Febre ou Hipertermia

CONTÍNUA Temperatura mantida elevada, com pou-
cas oscilações;

INTERMITENTE Alterna regularmente, períodos de hiper-
termia e padrões de normotermia;

REMITENTE Oscilação de temperatura em vários 
graus, sem períodos de normotermia;

RECRUDENTE 
OU RECORRENTE

Retorno da hipertermia após um período 
de normalidade.

As intervenções de Enfermagem objetivam o retorno da 
temperatura para seus valores considerados fisiológicos. Na hi-
pertermia, aumentar a perda de calor ou diminuir a produção de 
calor prevenindo complicações.

A ação imprescindível é baixar a temperatura corporal. Para 
isso, o técnico em Enfermagem pode implementar algumas 
ações, elencadas a seguir.

É importante estar atento para algumas medidas a serem 
adotadas e orientações a serem realizadas, com o propósito de 
facilitar o retorno da temperatura aos seus parâmetros conside-
rados fisiológicos, quais sejam: orientar o repouso, orientar ou 
fazer a retirada de cobertores, sugerindo o uso de roupas leves e 
confortáveis; oferecer líquidos orais em abundância, se não exis-
tir contraindicações, como nos casos de insuficiência renal e/ou 
cardíaca; aplicar compressas ou banhos mornos; promover am-
biente arejado, confortável e silencioso; administrar antipiréticos 
conforme prescrição médica.

Para as situações de hipotermia as recomendações incluem: 
remover roupas molhadas ou úmidas; envolver o cliente em co-
bertores; oferecer líquidos aquecidos, orais e parenterais, se não 
houver contraindicação; e aplicar bolsa de água morna nos pés e 
manter o ambiente aquecido.

Todas as intervenções de Enfermagem devem ser observa-
das para identificar a eficácia das terapias implementadas, se a 
temperatura normalizou e o cliente se sente mais confortável.

Procedimento: Aferição da temperatura
A verificação da temperatura corresponde a seguinte sequ-

ência:
• Lavar as mãos;
• Explicar o procedimento;
• Segurar o termômetro pela extremidade oposta ao bulbo e 

limpar com algodão umedecido em álcool 70%, ou água e sabão;
• Enxugar a axila do cliente; colocar o bulbo em contato com 

a pele da axila; posicionar o braço sobre o peito com a mão dire-
cionada para o braço oposto;

• Acionar a tecla que inicia o funcionamento do termôme-
tro, e deixá-lo posicionado até que o sinal sonoro dispare, indi-
cando o término da leitura;

• Proceder a leitura, segurando pela ponta oposta ao bulbo, 
em posição horizontal;

• Limpar o termômetro com algodão embebido em álcool a 
70%, segurando pela extremidade oposta ao bulbo;

• Registrar a temperatura verificada em impresso apropria-
do.

Pulso
O pulso se reflete por meio do batimento de uma artéria, 

sentido acima de uma saliência óssea. A expansão do vaso perce-
bida pelo toque se deve à distensão da parede da artéria origina-
da pela saída do sangue do ventrículo esquerdo (VE) para a aorta 
e sua consequente transmissão às artérias periféricas.

Essa onda de ocorrência repetida, chamada pulso, pode ser 
sentida pelo tato em locais do corpo onde artérias passam so-
bre ossos ou tecidos de consistência firme. Em adultos e crianças 
acima de três anos, a artéria radial na região interna do punho 
representa o local mais comum de palpação por ser facilmente 
acessível, uma vez que a artéria pode ser rapidamente compri-
mida contra o rádio, seguindo o alinhamento do dedo polegar.

Nos bebês e nas crianças com menos de três anos, deve ser 
utilizado um estetoscópio para auscultar o coração, e não a pal-
pação de um pulso. Devido à ausculta ser feita no ápice do cora-
ção, é denominado pulso apical.

A tomada do pulso envolve a determinação da frequência 
(número de pulsações por minuto), ritmo (padrão ou regulari-
dade das pulsações), amplitude/força (grau de enchimento da 
artéria, podendo ser cheio/forte, fino/fraco). A tensão ou dure-
za (elasticidade) refere-se à compressão progressiva da artéria 
necessária para sua obliteração, podendo ser designado “mole”, 
“duro” ou de tensão mediana.

Em algumas situações, a frequência cardíaca altera-se para 
mais ou para menos. Assim, existem variações de pulso relati-
vas à idade nas diversas condições fisiológicas como sexo, sono 
e repouso, atividade física, dor, emoções (raiva, medo, surpresa, 
alegria), refeições, gravidez e ciclo circadiano.

Em pessoas magras a frequência do pulso tende a ser mais 
lenta. O aumento da temperatura corporal, a queda da pressão 
arterial, aplicações prolongadas de calor também provocam alte-
rações no pulso.

O uso de medicamentos, como também condições patológi-
cas, podem interferir decisivamente nas características do pulso. 
Em adultos, a frequência fisiológica do pulso varia de 60 a 100 
batimentos por minuto. Nos demais ciclos de vida, as variações 
são decrescentes:

Frequência fisiológica do pulso em diferentes ciclos de vida

IDADE FREQUÊNCIA CARDÍACA

Lactentes 120 - 160 bpm/min

Crianças até três anos 90 - 140 bpm/min

Pré - Escolares 80 - 110 bpm/min

Escolares 75 - 100 bpm/min

Adolescentes 60 - 90 bpm/min

Adulto 60 - 100 bpm/min

O ritmo ou regularidade do pulso diz respeito à ritmicidade 
do trabalho de bombeamento das câmaras cardíacas, podendo 
ser: forte e regular (rítmico), indicando batimentos regulares 
com boa força em cada batimento; fraco e regular (rítmico), in-
dicando batimentos regulares com uma força precária em cada 
batimento; irregular (arrítmico), batimentos sem regularidade 
(intervalos de tempo diferentes entre uma e outra batida).
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A amplitude do pulso traduz o grau de enchimento da artéria 
(relativo ao volume de sangue ejetado do ventrículo esquerdo 
na sístole e o remanescente na diástole), que pode ser cheio/
forte ou fraco/filiforme, percebido em forma de onda durante a 
palpação da artéria, encontrando-se os seguintes tipos de onda: 
taquicárdico, pulso rápido acima de 100bpm (adultos); bradicár-
dico, pulso lento abaixo de 60bpm (adultos); dicrótico, impressão 
de dois batimentos; e filiforme, de pequena amplitude e mole.

Os locais (artérias) para a verificação do pulso são: temporal, 
carotídeo, braquial, radial (mais utilizado), ulnar, femoral, poplí-
teo, tibial posterior e pedioso. Ao identificar alterações no pulso, 
o técnico em Enfermagem deve comparar a frequência encontra-
da na tomada do pulso periférico com a do pulso apical, comuni-
cando e registrando a discrepância, quando houver.

Associar alterações com os dados obtidos na pressão arte-
rial, respiração e temperatura, além de verificar a ocorrência de 
dor, ansiedade e atividade física recente. Identificar também pos-
sível uso de medicamentos que possam alterar o pulso, como os 
digitálicos e betabloqueadores, entre outros.

Locais para verificação do pulso

Técnica de verificação do pulso

Nas alterações dos valores fisiológicos para o pulso, as inter-
venções de Enfermagem consistem na observação estreita dos 
parâmetros apresentados pelo paciente e administração de me-
dicamentos conforme prescrição médica.

Procedimento: Aferição do pulso
A verificação do pulso corresponde à seguinte sequência: 
• Localizar a artéria (radial, femoral ou carótida) e realizar 

compressão moderada com as pontas dos dedos indicador e mé-
dio;

• Contar as pulsações durante um minuto;
• Analisar as características: elasticidade, frequência, ritmo, 

amplitude, tensão, comparando com o lado homólogo;
• Registrar a frequência da pulsação verificada.

Respiração
A respiração constitui o mecanismo pelo qual o organismo 

realiza a troca de gases (oxigênio e dióxido de carbono) entre o 
meio ambiente e o sangue; e entre o sangue e as células do cor-
po.

É controlada pelo centro respiratório, localizado na região 
lateral do bulbo (tronco cerebral), envolvendo três ciclos: venti-
lação, movimento de gases para dentro (inspiração ou inalação) 
e fora (expiração ou exalação) dos pulmões; difusão, troca de 
oxigênio e dióxido de carbono entre os alvéolos e as hemácias; 
perfusão, distribuição de oxigênio das hemácias para os tecidos 
e captação do gás carbônico dos tecidos para eliminação por in-
termédio dos pulmões.

Destaca-se ainda que, na verdade, o primeiro ciclo é o am-
biental, visto que o humano é incapaz de realizar o processo de 
fotossíntese.

Alguns fatores fisiológicos, como exercício físico, ansiedade 
e posição corporal, interferem nesse processo. Os patológicos 
como lesão neurológica, dor aguda, entre outros alteram o pa-
drão respiratório.

É importante a observação quanto ao uso de determinados 
medicamentos como os analgésicos, broncodilatadores e narcó-
ticos, que diminuem a frequência respiratória, e as anfetaminas, 
que aumentam a frequência e profundidade. E também, obser-
var e registrar as características do ritmo respiratório, frequência 
respiratória, bem como a amplitude no movimento respiratório.
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